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Decisão Empresarial Central. Uma boa escala não começa pela distribuição dos empregados nos horários 
disponíveis. Ela começa pela compreensão da operação, dos limites jurídicos da jornada, dos períodos de 
descanso, das normas coletivas aplicáveis e da quantidade de pessoas necessária para executar o trabalho 
com segurança.

Resumo Executivo

Escala de trabalho é o instrumento que organiza, no tempo, quem trabalhará, em quais dias e horários, 
com quais folgas e em qual equipe. Ela materializa a jornada contratada diante da necessidade real da 
operação. Não é sinônimo de jornada, de horário ou de controle de ponto: a jornada define o tempo de 
trabalho devido; o horário localiza esse tempo; a escala distribui pessoas e descansos; e o ponto registra 
o que efetivamente ocorreu.

Planejar uma escala exige combinar demanda, horário de funcionamento, quantidade de empregados, 
intervalos, repousos, domingos, feriados, férias, ausências previsíveis, custos e regras coletivas. Nomes 
como 5x2, 6x1 e 12x36 descrevem arranjos, mas não garantem validade jurídica por si. A validade 
depende do desenho real, da carga horária, dos descansos, da forma de instituição e das normas 
aplicáveis à categoria e à atividade.

Em 2 de setembro de 2026, a escala 6x1 continua juridicamente possível dentro do regime vigente. A 
PEC nº 221/2019, que reduz gradualmente a duração máxima semanal do trabalho de 44 para 40 horas 
e prevê dois dias de repouso semanal remunerado, sem redução salarial, teve parecer favorável 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado nesta data e segue para análise 
do Plenário. A proposta ainda não integra a Constituição e não produz os efeitos jurídicos propostos. A 
empresa deve acompanhar a evolução normativa sem antecipar uma mudança que ainda não entrou 
em vigor.

Para o trabalho no comércio, domingos e feriados exigem análises distintas. A Lei nº 10.101/2000 
autoriza o trabalho aos domingos no comércio em geral, observada a legislação municipal, e exige que o 
repouso coincida com o domingo pelo menos uma vez no período máximo de três semanas. Nos 
feriados, a mesma lei exige autorização em convenção coletiva e observância da legislação municipal. 
Desde 22 de julho de 2026, a Portaria MTE nº 1.316/2026 atualiza a Portaria MTP nº 671/2021: 
ressalvadas as atividades comerciais com autorização permanente no Anexo IV, o trabalho em feriados 
no comércio em geral depende de autorização em convenção coletiva. A portaria revogou a Portaria 
MTE nº 3.665/2023.

O processo não termina com a publicação da tabela. Escala, ponto, horas extras, banco de horas e folha 
precisam conversar. A escala informa o previsto; o ponto demonstra o realizado; a gestão classifica 
desvios; o banco ou a folha dá destino às ocorrências; e a auditoria verifica se descansos, pagamentos e 
procedimentos foram respeitados.
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Introdução

Uma empresa precisa funcionar aos sábados. Outra abre todos os dias. Uma indústria trabalha em três 
turnos. Um comércio concentra movimento no almoço e no início da noite. Uma clínica possui horários 
diferentes ao longo da semana. Um hotel opera vinte e quatro horas. Todas precisam cobrir férias, 
faltas, afastamentos, treinamentos e picos de demanda.

A escala transforma essas necessidades em organização do trabalho. Ela responde quem estará 
disponível, quando a equipe será reforçada, como ocorrerão as passagens de turno, em que momento 
cada pessoa descansará e o que acontecerá quando o plano original falhar.

Entretanto, necessidade operacional não elimina limites jurídicos. Abrir mais cedo não reduz a 
interjornada. Receber mais clientes não substitui o repouso semanal. Uma ausência não autoriza 
prolongamento automático. Um software não torna válida uma jornada irregular. A gestão precisa 
compatibilizar operação e proteção do tempo de trabalho.

Impacto para a Empresa. A escala é o primeiro orçamento de tempo e de pessoas da operação. Quando 
ela nasce insuficiente, horas extras, trocas, fadiga e divergências de folha aparecem depois como 
sintomas previsíveis.

Este Guia adota uma lógica de gestão: compreender a regra, traduzi-la para a operação, identificar o 
risco e estabelecer procedimento. A pergunta não é apenas “qual escala posso usar?”, mas “qual 
desenho permite atender a demanda com pessoas suficientes, descanso real, custo previsível e prova 
confiável?”.



Capítulo 1 - O que é uma escala de trabalho

Conceito e função

Escala de trabalho é a programação que distribui empregados ou equipes em dias, horários, turnos e 
folgas. Ela conecta a jornada contratual à necessidade operacional e deve indicar, com clareza 
suficiente, quando o trabalho está previsto, quando há descanso e como a cobertura será mantida.

Uma escala cumpre cinco funções empresariais:

• traduzir demanda em presença de pessoas;
• distribuir trabalho e descanso com critérios verificáveis;
• dar previsibilidade a empregados, gestores e áreas de apoio;
• antecipar custo, necessidade de substituição e risco de horas extras;
• criar referência para confrontar o previsto com o realizado.

Jornada, horário, escala e ponto não são a mesma coisa

Elemento Pergunta respondida Exemplo Função gerencial

Jornada Quanto e em que regime se trabalha? 44 horas semanais; 12x36; 6 horas em 
revezamento

Define limites e obrigação 
temporal

Horário Em que faixa ocorre o trabalho? 8h às 17h, com intervalo Localiza a jornada no dia

Escala Em quais dias, turnos e folgas cada 
pessoa atuará?

Equipe A de segunda a sexta; folga 
rotativa Distribui cobertura e descanso

Controle de 
ponto O que efetivamente aconteceu? Entrada 8h07, saída 17h42 Produz evidência e alimenta 

tratamento

Risco Invisível. Uma escala visualmente correta pode esconder jornadas incompatíveis quando não soma 
horas, não verifica intervalos ou ignora extensões na abertura, no fechamento e na passagem de turno.

Relação com contrato, regulamento e norma coletiva

O contrato deve ser compatível com a jornada e com a possibilidade de organização necessária à 
função. O regulamento interno pode disciplinar comunicação, pedidos de troca, autorizações e 
responsabilidades. Nenhum dos dois substitui a lei ou o instrumento coletivo.

A convenção coletiva (CCT) ou o acordo coletivo (ACT) pode criar condições específicas: limites, modelos 
autorizados, periodicidade de folgas, trabalho em domingos e feriados, antecedência, adicionais, 
benefícios, formas de troca e controles. Por isso, antes de parametrizar uma escala, a empresa precisa 
mapear categoria, sindicato, base territorial e vigência.



Planejamento e previsibilidade

Escalas estáveis favorecem planejamento pessoal, reduzem mudanças emergenciais e permitem que a 
empresa simule custo e cobertura. Estabilidade não significa rigidez absoluta. Significa que alterações 
seguem motivo, autoridade, comunicação e registro, sem transformar a rotina em improvisação 
permanente.

Boa Prática. Mantenha uma escala-base, uma camada de exceções autorizadas e um histórico imutável 
das versões publicadas. Assim, o plano original não desaparece quando ocorre uma troca.



Capítulo 2 - Fundamentos jurídicos das escalas

A Constituição fornece os limites centrais

O artigo 7º da Constituição assegura duração normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro semanais, admite compensação e redução mediante acordo ou convenção coletiva, prevê 
jornada de seis horas para turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva, garante 
repouso semanal remunerado preferencialmente aos domingos e adicional mínimo de cinquenta por 
cento para serviço extraordinário.

Regra: limites constitucionais e reconhecimento da negociação coletiva. Operação: a empresa escolhe 
jornadas, horários e folgas. Risco: usar um nome de escala para ultrapassar limites ou dispensar 
instrumento necessário. Procedimento recomendado: documentar a base jurídica de cada grupo antes 
de publicar a primeira escala.

A CLT organiza duração, compensação e descanso

Para escalas, merecem atenção especial:

• artigos 58 e 59: duração normal, horas extras e compensação;
• artigo 59-A: jornada 12x36;
• artigo 66: onze horas consecutivas entre duas jornadas;
• artigo 67: repouso semanal de vinte e quatro horas consecutivas;
• artigo 71: intervalo para repouso e alimentação;
• artigo 74: anotação de entrada e saída nos estabelecimentos abrangidos e modalidades de 

registro;
• artigo 386: escala de revezamento quinzenal para trabalho dominical de mulheres, tema que deve 

ser analisado junto às regras específicas da atividade e à jurisprudência aplicável;
• artigo 611-A: matérias negociáveis coletivamente, inclusive jornada, banco anual e registro.

Atenção. Somar “11 horas de interjornada” e “24 horas de repouso semanal” é uma verificação 
operacional prudente para proteger a continuidade dos descansos. A escala deve ser examinada na 
sequência real de marcações, não apenas em células isoladas do calendário.

Lei nº 605/1949 e repouso semanal

A Lei nº 605/1949 assegura repouso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, 
preferencialmente aos domingos, e disciplina o trabalho em feriados. Quando o serviço em feriado é 
permitido, a remuneração será em dobro, salvo concessão de outro dia de folga, sem prejuízo de regras 
especiais ou coletivas.



O repouso concedido somente depois do sétimo dia consecutivo de trabalho é tratado pela 
jurisprudência do TST como violação que gera pagamento em dobro. A escala deve bloquear sequências 
que ultrapassem seis dias de trabalho antes do descanso, salvo análise específica de regime legal 
distinto que efetivamente autorize outro desenho.

Domingos e feriados não são uma única regra

No comércio, a Lei nº 10.101/2000 autoriza trabalho aos domingos, observada a legislação municipal, e 
exige coincidência do repouso com o domingo ao menos uma vez no período máximo de três semanas. 
Para feriados no comércio em geral, a lei exige autorização em convenção coletiva e observância da 
legislação municipal.

Desde 22 de julho de 2026, a Portaria MTE nº 1.316/2026 estabelece que a autorização permanente do 
Anexo IV da Portaria MTP nº 671/2021, para as atividades ali listadas em “Comércio”, aplica-se aos 
feriados; para as demais atividades comerciais, o trabalho em feriados depende de CCT. O trabalho 
dominical no comércio continua regido pela Lei nº 10.101/2000. A Portaria nº 1.316 revogou a Portaria 
MTE nº 3.665/2023 e entrou em vigor na publicação.

Categorias e atividades especiais

Profissões regulamentadas, menores, trabalho em minas, serviços de saúde, transporte, vigilância, 
radiologia, aeronautas e outras atividades podem possuir limites, pausas ou regimes próprios. 
Insalubridade, trabalho noturno, ergonomia e saúde ocupacional também podem alterar o desenho 
possível.

Regra permanente do Guia. É indispensável verificar a convenção ou acordo coletivo aplicável. Uma 
escala válida em uma unidade pode ser inadequada em outra por diferença de categoria, território, 
atividade ou instrumento.

Quadro jurídico-operacional

Regra Tradução para a escala Risco se ignorada Controle recomendado

Limites diário e 
semanal Somar horas previstas e realizadas Horas extras estruturais Validação automática e revisão 

humana

Interjornada Comparar fim de um turno e início do 
seguinte Descanso insuficiente Bloqueio de troca incompatível

Repouso semanal Programar 24 horas consecutivas e evitar 7º 
dia

Pagamento em dobro e 
fadiga Alerta de sequência de dias

Intervalo intrajornada Reservar e viabilizar pausa Supressão e sobrecarga Cobertura durante a pausa

CCT/ACT Parametrizar regras por grupo Aplicação de regra 
errada

Matriz de enquadramento e 
vigência

Domingos/feriados Distinguir atividade, autorização, folga e Operação irregular Calendário jurídico por localidade



Regra Tradução para a escala Risco se ignorada Controle recomendado

pagamento



Capítulo 3 - Como escolher uma escala

Comece pela operação, não pelo nome do modelo

O modelo é consequência. Primeiro, a empresa deve entender o trabalho que precisa ocorrer, o volume 
por faixa de horário e a presença mínima por competência. Depois, testa arranjos juridicamente 
possíveis.

Perguntas essenciais:

33. Quais dias e horários a operação precisa funcionar?
34. A demanda é estável, sazonal ou concentrada em picos?
35. Quais funções precisam estar presentes simultaneamente?
36. Existem atividades que não podem ser interrompidas?
37. Quantas pessoas são necessárias para cobrir trabalho, intervalos e folgas?
38. Quais contratos, jornadas especiais e normas coletivas alcançam cada grupo?
39. Haverá domingos, feriados, noite ou revezamento?
40. Como férias, absenteísmo, treinamento e afastamentos serão cobertos?
41. Qual volume de horas extras a simulação produz?
42. A empresa consegue comunicar, registrar e auditar o modelo?

Fluxograma de decisão

MAPEAR FUNCIONAMENTO E DEMANDA
              ↓
IDENTIFICAR ATIVIDADES, CARGOS E REGRAS COLETIVAS
              ↓
DEFINIR LIMITES DE JORNADA, INTERVALOS E DESCANSOS
              ↓
DIMENSIONAR COBERTURA MÍNIMA + CONTINGÊNCIA
              ↓
TESTAR MODELOS DE ESCALA JURIDICAMENTE POSSÍVEIS
              ↓
SIMULAR DOMINGOS, FERIADOS, FÉRIAS E ABSENTEÍSMO
              ↓
CALCULAR CUSTO, HORAS EXTRAS E RISCO DE FADIGA
              ↓
VALIDAR COM RH, OPERAÇÃO, FOLHA E JURÍDICO
              ↓
PILOTAR  MEDIR  CORRIGIR  FORMALIZAR→ → →

Critérios de escolha

Critério Pergunta de validação Sinal de alerta

Cobertura Há pessoas suficientes em cada faixa? Gestor sempre cobre faltas

Legalidade O arranjo respeita lei e instrumento coletivo? Modelo copiado de outra empresa



Critério Pergunta de validação Sinal de alerta

Descanso Intervalos e repousos são praticáveis? Pausas existem apenas na planilha

Custo Folha, adicionais e substituições foram simulados? Economia depende de horas extras habituais

Resiliência A escala suporta férias e ausências usuais? Uma falta paralisa o turno

Equidade Critérios de noites, domingos e folgas são 
transparentes? Mesmas pessoas concentram horários desfavoráveis

Governanç
a Alterações deixam trilha? Trocas ocorrem por mensagens informais

Decisão Empresarial. Se o modelo só funciona quando ninguém falta, ninguém tira férias e todos chegam 
exatamente no horário, o problema não é disciplina: é desenho sem margem operacional.



Capítulo 4 - Principais modelos de escala

Nomenclatura não é autorização jurídica

“5x2”, “6x1”, “4x2” e expressões semelhantes informam uma relação entre dias trabalhados e dias de 
folga. Elas não definem, sozinhas, quantas horas serão trabalhadas, como ocorrerão intervalos, se 
haverá domingos ou feriados, nem qual instrumento é exigido.

Comparativo dos modelos mais frequentes

Modelo Funcionamento típico Vantagem operacional Cuidado principal

5x2 Cinco dias de trabalho e dois de 
folga Previsibilidade e descanso em bloco Distribuir 44 horas sem extrapolação e 

tratar fins de semana

6x1 Seis dias de trabalho e um de folga Cobertura em operações de seis ou 
sete dias

Repouso, domingos, feriados e fadiga 
acumulada

12x36 Doze horas de trabalho por 36 de 
descanso

Plantões e continuidade com menos 
trocas

Instituição formal, intervalo, extensão 
indevida e regra especial

Revezament
o Equipes alternam turnos ou folgas Compartilha horários e sustenta 

continuidade
Alternância, saúde, descanso e norma 
coletiva

Turno fixo Pessoa permanece na mesma faixa Maior estabilidade biológica Cobertura de ausências e trabalho 
noturno

Operação 
contínua Combinação de equipes para 24/7 Continuidade do serviço Dimensionamento, redundância, 

domingos e passagem de turno

Escalas de revezamento

Revezamento pode significar alternância de equipes em dias, horários, noites, fins de semana ou 
posições. Nem todo revezamento é “turno ininterrupto de revezamento” constitucional. Para isso, é 
necessário examinar alternância de horários e impacto sobre o ritmo biológico, não apenas a existência 
de várias equipes.

Outros arranjos

Arranjos 4x2, 5x1, 6x2 e outros podem aparecer em instrumentos coletivos ou práticas setoriais. A 
análise deve calcular a média e os limites do ciclo, identificar a fonte jurídica, verificar descansos e 
simular o calendário real. Quanto mais longo ou irregular o ciclo, maior a necessidade de validação 
técnica e coletiva.

Erro Comum. Afirmar “a escala é permitida” porque existe um nome difundido. O que pode ser válido é a 
organização completa: carga, ciclo, descansos, adicionais, formalização e controles.



Capítulo 5 - Escala 5x2

Como funciona

Na 5x2, a pessoa trabalha cinco dias e descansa dois. O arranjo mais conhecido é segunda a sexta, mas 
as folgas podem ocorrer em outros dias, conforme operação e regras aplicáveis. A denominação não 
define a duração diária.

Para distribuir 44 horas em cinco dias, muitas empresas utilizam jornadas superiores a oito horas 
mediante compensação válida. Essa distribuição precisa respeitar limites, intervalo e instrumento 
aplicável. Se a jornada contratual for de 40 horas, o desenho diário tende a ser diferente.

Cuidados gerenciais

• não presumir que todo 5x2 é de oito horas diárias;
• distinguir tempo de permanência e tempo efetivo, descontado o intervalo;
• incluir abertura, fechamento e passagem de informações;
• controlar sábados, domingos e feriados quando as folgas são móveis;
• impedir que reuniões no dia de folga desfaçam o descanso planejado;
• revisar compensação e CCT antes de distribuir 44 horas em cinco dias.

Exemplo hipotético

Uma área administrativa possui jornada semanal contratual de 44 horas e funciona de segunda a sexta. 
O desenho prevê 8h48 de trabalho por dia, além do intervalo. Antes de implantar, a empresa confirma o 
acordo de compensação e a CCT, registra o horário contratual, programa o intervalo e bloqueia reuniões 
fora da faixa.

No primeiro mês, o ponto mostra extensões de quinze a vinte minutos no fechamento. A gestão 
descobre que o horário formal não incluiu a rotina de conferência. Em vez de tratar a extensão como 
inevitável, ajusta o processo, redistribui a conferência e reavalia o horário. A escala deixa de ser uma 
conta teórica e passa a refletir a operação.

Boa Prática. Em 5x2 com compensação do sábado, acompanhe horas extras nos cinco dias. Pequenas 
extensões recorrentes podem se acumular sobre jornadas já alongadas.



Capítulo 6 - Escala 6x1

Situação jurídica em 2 de setembro de 2026

A escala 6x1 continua possível no direito vigente, desde que a jornada, o repouso semanal, os domingos, 
os feriados, os intervalos e as normas coletivas sejam respeitados. Em 2 de setembro de 2026, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado aprovou parecer favorável à PEC nº 221/2019, 
nos termos do texto aprovado pela Câmara dos Deputados. A proposta reduz gradualmente a duração 
máxima semanal do trabalho de 44 para 40 horas e prevê dois dias de repouso semanal remunerado, 
sem redução salarial. A matéria segue para o Plenário do Senado, mas ainda não integra a Constituição 
nem produz os efeitos jurídicos propostos.

Atenção legislativa. Debate público, anúncio governamental, projeto de lei ou PEC não equivale a norma 
vigente. Como o tema está em tramitação avançada, este capítulo possui alta volatilidade e deve ser 
revisto antes da publicação e sempre que houver votação ou promulgação.

Como funciona

O empregado trabalha seis dias e descansa um. A carga diária deve ser calculada a partir da jornada 
aplicável. Em uma jornada geral de 44 horas, a divisão uniforme corresponde, por exemplo, a 7h20 de 
trabalho por dia em seis dias; outros desenhos podem existir, desde que juridicamente sustentáveis.

Repouso semanal e sequência de dias

A escala deve conceder repouso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas e impedir 
trabalho por sete dias seguidos. Mudanças de folga entre semanas podem criar uma sequência irregular 
mesmo quando cada calendário semanal aparenta conter uma folga.

Exemplo: folga na segunda-feira de uma semana e no domingo da semana seguinte pode produzir doze 
dias consecutivos de trabalho entre os dois descansos. A análise precisa percorrer a linha do tempo, não 
reiniciar todo domingo.

Domingos e feriados

Domingo não é automaticamente folga em toda 6x1, mas o repouso deve coincidir periodicamente com 
esse dia conforme a atividade, a lei e a norma coletiva. No comércio em geral, a coincidência deve 
ocorrer pelo menos uma vez no período máximo de três semanas. Regras especiais, inclusive relativas 
ao trabalho da mulher, devem ser examinadas no caso concreto.

Feriado também não se confunde com repouso semanal. É necessário verificar autorização para o 
trabalho, eventual folga compensatória, remuneração devida e condições coletivas.



Riscos de planejamento inadequado

• sexto dia com extensão recorrente;
• mudança de folga que cria sete ou mais dias consecutivos;
• domingo trabalhado sem controle da periodicidade;
• feriado tratado como dia comum sem análise jurídica;
• falta de cobertura para intervalo;
• jornada diária calculada sem considerar tempo de abertura e fechamento;
• equipe dimensionada sem reserva para férias e absenteísmo.

Decisão Empresarial. Não mantenha a 6x1 por hábito. Compare-a com outros desenhos, avalie fadiga, 
rotatividade, previsibilidade, custo e capacidade de cobertura. A possibilidade jurídica não torna o modelo 
automaticamente adequado à operação.



Capítulo 7 - Jornada 12x36

Fundamento e forma de instituição

O artigo 59-A da CLT permite estabelecer horário de doze horas seguidas por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo. O 
STF, no julgamento da ADI 5.994, manteve a constitucionalidade da instituição por acordo individual 
escrito.

O intervalo para repouso e alimentação deve ser observado ou indenizado, conforme o texto legal. A 
remuneração mensal pactuada no regime abrange os pagamentos devidos pelo repouso semanal e 
pelos feriados; o parágrafo único também considera compensados os feriados e as prorrogações do 
trabalho noturno, quando houver. Normas coletivas e categorias especiais podem prever condições 
mais protetivas.

12x36 não é “trabalhar doze horas quando precisar”

A jornada 12x36 é um regime organizado: doze horas de trabalho seguidas de trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso, com base formal. Convocar o empregado para retornar dentro das 36 horas, 
estender habitualmente o plantão ou acrescentar treinamentos no descanso compromete o desenho e 
amplia risco.

Controles essenciais

• instrumento escrito válido e grupo abrangido;
• horário exato de início e término;
• intervalo previsto e cobertura real;
• passagem de plantão dimensionada;
• bloqueio de convocação dentro do descanso;
• tratamento de atrasos, faltas e substituições;
• adicional noturno e hora noturna conforme regras aplicáveis;
• validação de CCT, profissão e atividade específica.

Estudo de caso - clínica 12x36

Uma clínica implanta 12x36 para recepcionistas por acordo individual escrito. O horário formal é 7h às 
19h, mas a passagem de caixa termina às 19h25 e reuniões mensais são marcadas às 14h do dia 
seguinte.

O problema não está no documento de instituição, mas na operação que reduz o descanso. A decisão 
recomendada é redesenhar a passagem de caixa dentro do plantão, transferir reuniões para o período 



de trabalho ou organizar participação sem invadir as 36 horas, e confrontar mensalmente escala e 
ponto.

Risco Invisível. Em plantões, minutos de passagem e substituição parecem pequenos, mas sua 
habitualidade altera custo, descanso e aderência do regime.



Capítulo 8 - Turnos ininterruptos de revezamento

Conceito constitucional

A Constituição prevê jornada de seis horas para trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva. O núcleo do regime está na alternância de horários capaz de 
afetar o ritmo biológico e social, e não apenas no fato de a empresa funcionar continuamente.

Uma indústria pode operar 24 horas com empregados em turnos fixos, sem que todos estejam em 
turnos ininterruptos de revezamento. Em sentido inverso, a alternância entre faixas diurnas e noturnas 
pode caracterizar revezamento mesmo que haja interrupção parcial da atividade. A análise depende do 
desenho real.

Jornada e negociação coletiva

Sem negociação coletiva válida, a referência constitucional é de seis horas. A Súmula nº 423 do TST 
admite jornada superior a seis e limitada a oito horas por negociação coletiva, sem considerar a sétima e 
a oitava automaticamente extras. Jornadas, compensações e horas habituais além do desenho 
negociado exigem análise atualizada da jurisprudência e do instrumento.

Saúde e organização do trabalho

Alternância frequente pode afetar sono, alimentação, convívio e adaptação fisiológica. A empresa deve 
integrar jornada a saúde ocupacional e ergonomia, observando o PGR, avaliações médicas, riscos 
psicossociais e sinais de fadiga quando pertinentes.

Diferença entre turno fixo e revezamento

Situação Característica Pergunta decisiva

Turno fixo Empregado permanece na mesma faixa Há alternância relevante de horário?

Revezamento de folgas Folgas giram, mas horário pode 
permanecer A variação de folga altera o ciclo biológico?

Turno ininterrupto de 
revezamento

Alternância de faixas, inclusive 
diurnas/noturnas

A organização submete a pessoa a horários 
sucessivamente distintos?

Operação contínua Empresa funciona sem parar O empregado reveza ou apenas a operação 
é contínua?

Boa Prática. Mapeie a rotação em calendário de pelo menos um ciclo completo. Tabelas semanais 
isoladas podem ocultar alternância, jornadas médias e violações de descanso.



Capítulo 9 - Domingos e feriados

Repouso semanal é o ponto de partida

Todo empregado tem direito, na regra geral, a vinte e quatro horas consecutivas de repouso semanal 
remunerado, preferencialmente aos domingos. Trabalhar no domingo não dispensa o descanso; a 
empresa precisa programá-lo e verificar a periodicidade de coincidência dominical aplicável.

Trabalho aos domingos

O funcionamento dominical depende da atividade, da legislação e, quando pertinente, da norma 
coletiva e municipal. No comércio em geral, o artigo 6º da Lei nº 10.101/2000 autoriza o trabalho aos 
domingos, observada a legislação municipal. O repouso deve coincidir com o domingo ao menos uma 
vez no período máximo de três semanas, respeitadas outras normas de proteção e negociação coletiva.

Fora do comércio, a empresa deve verificar a CLT, a Lei nº 605/1949, o Decreto nº 27.048/1949, a 
Portaria MTP nº 671/2021 em sua redação vigente, normas específicas e o instrumento coletivo.

Trabalho em feriados no comércio: regra vigente

O artigo 6º-A da Lei nº 10.101/2000 permite trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral 
desde que autorizado em convenção coletiva e observada a legislação municipal.

A Portaria MTE nº 1.316/2026, vigente desde 22 de julho de 2026, atualizou o Anexo IV da Portaria nº 
671/2021. As seguintes atividades comerciais possuem autorização permanente para trabalho em 
feriados no âmbito da portaria:

43. venda de pão e biscoitos;
44. varejistas de produtos farmacêuticos;
45. flores e coroas;
46. barbearias e salões de beleza;
47. postos de combustíveis e acessórios;
48. comércio varejista de GLP;
49. locadores de bicicletas e similares;
50. hotéis, restaurantes, bares e similares;
51. casas de diversões e estabelecimentos esportivos com ingresso pago;
52. feiras-livres;
53. porteiros e cabineiros de edifícios residenciais;
54. agências de turismo e locadoras de veículos e embarcações;
55. comércio em feiras e exposições;
56. lavanderias e lavanderias hospitalares;



57. serviços funerários.

Para as demais atividades do comércio em geral, o trabalho em feriados depende de autorização em 
CCT. Mesmo nas atividades com autorização permanente, continuam relevantes a legislação municipal, 
a norma coletiva, a escala, a compensação, a remuneração e as demais proteções.

Compensação e remuneração

Na regra geral da Lei nº 605/1949 e do Decreto nº 27.048/1949, o trabalho em feriado autorizado é 
remunerado em dobro, salvo concessão de outro dia de folga. A Súmula nº 146 do TST afirma que 
trabalho em domingos e feriados não compensado deve ser pago em dobro, sem prejuízo da 
remuneração do repouso.

No regime 12x36 do artigo 59-A, a CLT traz disciplina específica, segundo a qual a remuneração mensal 
pactuada abrange os feriados e eles são considerados compensados. A empresa não deve aplicar 
mecanicamente a regra geral sem identificar o regime.

Matriz de decisão para domingos e feriados

Pergunta Evidência Decisão

Qual é a atividade preponderante e a função? CNPJ, objeto, operação real, cargo Identificar regime legal

É domingo ou feriado? Calendário federal, estadual e municipal Aplicar regra correta

Há autorização legal ou administrativa? Lei, decreto e Portaria vigente Confirmar possibilidade

A CCT/ACT autoriza ou condiciona? Instrumento integral e vigente Cumprir cláusulas

Município permite funcionamento? Lei e atos locais Validar abertura

Como será o descanso? Escala nominal Programar folga

Como será remunerado? Regime, CCT e folha Parametrizar evento

DECISÃO EMPRESARIAL - Antes de criar escala com domingos e feriados, verifique atividade, legislação 
e norma coletiva. Não trate autorização de funcionamento, autorização de trabalho, descanso e 
remuneração como se fossem a mesma pergunta.



Capítulo 10 - Intervalos e descansos

Intervalo intrajornada

O intervalo dentro da jornada não é uma célula decorativa. Ele precisa ser previsto e efetivamente 
possível. Na regra geral da CLT, jornadas superiores a seis horas exigem intervalo para repouso e 
alimentação de, no mínimo, uma hora, salvo redução válida, e em regra não superior a duas horas; 
jornadas superiores a quatro e até seis horas exigem quinze minutos. Há regimes e normas coletivas 
específicos que podem alterar o tratamento.

A escala deve prever quem mantém a operação durante a pausa. Quando apenas uma pessoa domina 
determinada função, a ausência de cobertura tende a transformar o intervalo formal em disponibilidade 
permanente.

Intervalo interjornada

O artigo 66 da CLT exige onze horas consecutivas entre duas jornadas. Trocas, convocações, 
treinamentos e mensagens que exigem trabalho podem reduzir esse intervalo. Para validar, compare a 
última marcação de um dia com a primeira do seguinte.

Repouso semanal e descanso acumulado

O repouso semanal é de vinte e quatro horas consecutivas. Ao programá-lo, a empresa deve examinar 
sua continuidade com a interjornada, a sequência de dias e a periodicidade dominical. Não basta colorir 
uma data como “folga” se o turno anterior termina de madrugada ou o seguinte começa cedo.

Trocas de escala

Uma troca aparentemente neutra pode:

• reduzir a interjornada;
• eliminar o repouso semanal;
• criar sete dias consecutivos de trabalho;
• concentrar jornadas noturnas;
• gerar horas extras ou adicional não previsto;
• afetar domingo, feriado ou banco de horas.

Integração editorial. O aprofundamento sobre duração, concessão, redução e efeitos dos intervalos será 
tratado no Guia 08 - Intervalos Intrajornada e Interjornada. Este Guia 07 mantém o foco na sua 
incorporação ao planejamento e ao controle da escala.



Capítulo 11 - Escala e horas extras

Horas extras podem nascer antes do ponto

Quando a cobertura mínima é igual ao número de pessoas escaladas, qualquer ausência produz 
extensão. Se abertura e fechamento não cabem no horário, a hora extra já está embutida no processo. 
Se a passagem de turno não possui sobreposição, alguém espera o substituto.

Principais causas estruturais:

• quadro insuficiente;
• pico de demanda não incorporado à escala;
• atraso na substituição;
• sobreposição mal dimensionada;
• tarefas de abertura ou fechamento fora do horário;
• troca de turno sem tempo reservado;
• absenteísmo sem contingência;
• reuniões e treinamentos fora da jornada;
• falha de transporte ou logística previsível;
• autorização automática para “ficar até terminar”.

Diagnóstico por causa

Sinal Causa provável Ação gerencial

Extras no fim de todo turno Fechamento não dimensionado Incluir tarefa ou redistribuir processo

Extras em uma equipe específica Liderança ou demanda desigual Auditar autorização e carga

Extras em troca de turno Falta de sobreposição Criar janela de passagem

Extras em férias Ausência de cobertura Planejar reserva e calendário

Extras em domingos Escala dominical insuficiente Rever quadro e periodicidade de folgas

Boa Prática. Analise horas extras por motivo, horário, gestor, equipe e recorrência. O total financeiro 
informa custo; a causa informa a correção.

Consulte também o Guia 06 - Horas Extras para aprofundar autorização, registro, adicional, reflexos, 
pagamento e auditoria.



Capítulo 12 - Escala e banco de horas

Quatro conceitos diferentes

Conceito Função

Escala Planejar dias, horários, turnos e folgas

Compensação Equilibrar excesso e redução dentro de regra válida

Banco de horas Administrar créditos e débitos em período autorizado

Hora extra Trabalho além da jornada com destino jurídico e financeiro

Alterar a escala não cria, por si, banco de horas. A empresa precisa de instrumento válido, registro e 
regras de crédito, débito, compensação e vencimento. Da mesma forma, existir banco não autoriza 
qualquer mudança de horário nem elimina intervalos e repousos.

Repercussões frequentes

• extensão de turno gera crédito apenas se o evento estiver abrangido;
• saída antecipada programada pode ser compensação, mas precisa de registro;
• troca de folga não deve gerar débito artificial;
• feriados e adicionais podem receber tratamento específico na CCT;
• saldo positivo não corrige descanso violado;
• compensar horas não apaga a necessidade de registrar a jornada real.

Risco Invisível. Um sistema pode “zerar” o saldo e ainda manter infração de descanso, jornada excessiva 
ou trabalho em feriado sem autorização.

Consulte o Guia 05 - Banco de Horas para aprofundar instrumentos, prazos, saldos, folha e auditoria.



Capítulo 13 - Escala e controle de ponto

Planejado não é realizado

Escala planejada ≠ jornada efetivamente realizada.

A escala informa o que deveria acontecer. O ponto registra o que efetivamente aconteceu. A empresa 
precisa confrontar os dois conjuntos sem alterar marcações para fazê-las coincidir artificialmente.

Conciliação mínima

58. importar a versão da escala vigente na data;
59. preservar a escala original e as alterações autorizadas;
60. comparar entradas, saídas e intervalos;
61. classificar atrasos, faltas, extensões e trocas;
62. verificar descanso entre jornadas e sequência de dias;
63. direcionar ocorrências para banco ou folha;
64. revisar exceções críticas antes do fechamento;
65. guardar trilha de decisão e correção.

Exceções que merecem alerta

• entrada antes do previsto;
• saída após o previsto;
• ausência de intervalo;
• trabalho em dia de folga;
• retorno antes de onze horas;
• sétimo dia consecutivo;
• domingo ou feriado sem escala autorizada;
• marcação em unidade ou função diferente;
• ajuste manual recorrente.

Atenção. O horário contratual ou a escala pré-assinalada não pode substituir o registro fiel. Sistemas e 
gestores devem tratar divergências sem apagar o fato.

Consulte o Guia 04 - Controle de Ponto para aprofundar marcações, ajustes, registros eletrônicos e 
governança.



Capítulo 14 - Trocas de escala e trocas de folga

Troca é alteração controlada, não acordo privado sem efeito

Mesmo quando dois empregados concordam, a troca afeta obrigações da empresa. A liderança deve 
verificar competência, jornada, descansos, domingo, feriado, adicionais, acesso, segurança e cobertura 
antes de autorizar.

Procedimento recomendado

66. Solicitação: empregado informa data, turno, colega e motivo, sem exigir exposição excessiva de 
dados pessoais.

67. Aceite do substituto: confirmação inequívoca, sem coerção.
68. Validação automática ou manual: jornada, interjornada, repouso, qualificação, domingos e 

horas previstas.
69. Aprovação: gestor responsável decide segundo critérios objetivos.
70. Atualização: nova versão da escala é publicada sem apagar a anterior.
71. Integração: ponto, acesso, transporte, adicional e folha recebem a alteração.
72. Conferência: após o evento, realizado é comparado com autorizado.

Política interna mínima

• canal oficial;
• prazo operacional, sem criar regra universal incompatível com CCT;
• autoridades de aprovação;
• critérios de recusa;
• vedação de pagamento informal entre empregados;
• responsabilidade pelo comparecimento após aprovação;
• tratamento de emergência;
• retenção do histórico.

Boa Prática. O sistema deve negar a troca com explicação objetiva: “interjornada insuficiente”, 
“qualificação incompatível” ou “repouso comprometido”. Respostas genéricas prejudicam confiança e 
aprendizado.



Capítulo 15 - Faltas, afastamentos e imprevistos

Contingência precisa existir antes da ausência

Faltas, atestados, licenças, férias e afastamentos fazem parte da capacidade real. Uma escala que ocupa 
100% do quadro para atender 100% da demanda não possui contingência.

Hierarquia de resposta

73. verificar se a demanda pode ser redistribuída ou adiada com segurança;
74. acionar pessoa de cobertura previamente definida;
75. realocar empregado qualificado sem violar descanso;
76. autorizar extensão excepcional dentro dos limites;
77. registrar causa, decisão e impacto;
78. revisar dimensionamento quando a exceção se repete.

Férias e licenças previsíveis

O calendário de férias deve integrar o planejamento de capacidade. Não basta substituir o nome na 
tabela: é preciso considerar experiência, qualificação, liderança, adicionais e treinamento. Licenças 
previsíveis, cursos obrigatórios e exames também consomem disponibilidade.

Atestados e dados pessoais

O tratamento deve respeitar necessidade, confidencialidade e acesso restrito. A escala precisa mostrar 
indisponibilidade operacional, não divulgar diagnóstico ou informação médica além do necessário.

Impacto para a Empresa. Quando toda falta gera convocação de quem está descansando, o indicador de 
absenteísmo revela apenas metade do problema; a outra metade é ausência de capacidade de cobertura.



Capítulo 16 - Dimensionamento de equipes

Muitos problemas de jornada são problemas de capacidade

Se a demanda exige 160 horas de trabalho produtivo, a empresa não pode dividir apenas 160 horas 
contratuais e esperar cobertura perfeita. Intervalos, folgas, férias, treinamento, ausência, passagem de 
turno e atividades indiretas também consomem capacidade.

Não existe fórmula universal. O dimensionamento depende de volume, tempo-padrão, simultaneidade, 
qualificação, risco, nível de serviço e variabilidade. A metodologia precisa ser transparente e testável.

Metodologia gerencial de análise

1. Mapear demanda

Meça volume por dia e faixa horária. Separe média, pico previsível e evento excepcional. Não use 
somente o total mensal.

2. Traduzir demanda em postos ou carga

Defina quantas pessoas e quais competências precisam estar simultaneamente disponíveis. Atividades 
críticas podem exigir redundância, não apenas produtividade média.

3. Calcular capacidade líquida

Da disponibilidade contratual, desconte intervalos, repousos, férias programadas, treinamentos e 
indisponibilidades previsíveis. Use dados históricos próprios para absenteísmo, sem importar 
benchmarks genéricos.

4. Testar cobertura temporal

Sobreponha demanda e presença em cada faixa. A soma semanal pode fechar enquanto o pico das 18h 
permanece descoberto.

5. Simular cenários

Teste férias simultâneas, uma falta por turno, feriado, manutenção, pico e atraso na passagem. Defina 
qual risco é aceitável e qual exige reserva.

6. Confrontar com o realizado

Horas extras recorrentes, pausas suprimidas, filas, ociosidade e trocas frequentes indicam diferença 
entre modelo e realidade.



7. Corrigir causa

A resposta pode ser contratar, alterar processo, treinar polivalência, mudar horário, automatizar tarefa, 
redistribuir demanda ou rever promessa de atendimento. Nem todo déficit exige contratação; nem todo 
excesso se resolve com produtividade.

Quadro de diagnóstico

Evidência Leitura possível Pergunta seguinte

Extra recorrente no mesmo horário Déficit de cobertura O pico é permanente ou sazonal?

Ociosidade em uma faixa e fila em 
outra Distribuição inadequada Horários podem ser deslocados?

Muitas trocas Escala incompatível com 
disponibilidade

Há problema de previsibilidade ou 
equidade?

Intervalos adiados Cobertura mínima insuficiente Quem assume a função durante a pausa?

Gestores cobrindo operação Falta de reserva ou competência Há sucessão e treinamento?

Decisão Empresarial. Dimensione para o nível de serviço e o risco desejados, não para um mês ideal sem 
ausências. Registre as premissas; quando elas mudarem, a escala deve ser recalculada.



Capítulo 17 - Como construir uma escala

Passo a passo

79. Mapear a operação: atividades, dependências, competências e riscos.
80. Identificar o funcionamento: dias, abertura, fechamento e continuidade.
81. Levantar demanda: volume por faixa, picos, sazonalidade e serviço mínimo.
82. Analisar contratos: jornadas, horários, restrições e grupos especiais.
83. Verificar CCT/ACT: categoria, território, vigência e cláusulas integrais.
84. Definir jornadas possíveis: limites legais e alternativas de desenho.
85. Dimensionar a equipe: capacidade líquida, cobertura e contingência.
86. Distribuir horários: competência, equidade e passagens de turno.
87. Programar descansos: intervalos, interjornada e repouso semanal.
88. Analisar domingos e feriados: autorização, periodicidade e remuneração.
89. Simular horas extras: abertura, fechamento, faltas, férias e picos.
90. Validar intervalos: confirmar cobertura prática, não apenas previsão.
91. Publicar e comunicar: versão, data de vigência e canal oficial.
92. Registrar alterações: motivo, solicitante, aprovador e horário.
93. Confrontar escala e ponto: previsto versus realizado.
94. Auditar resultados: custo, descanso, desvios e correção de causa.

Fluxo visual

OPERAÇÃO
  ↓
DEMANDA  COMPETÊNCIAS  REGRAS JURÍDICAS→ →
                           ↓ ↓
DIMENSIONAMENTO  CCT/ACT E CONTRATOS←
  ↓
MODELO DE ESCALA
  ↓
SIMULAÇÃO DE DESCANSOS + DOMINGOS + FERIADOS + AUSÊNCIAS
  ↓
VALIDAÇÃO MULTIDISCIPLINAR
  ↓
PUBLICAÇÃO  PONTO  BANCO/FOLHA→ →
  ↓
AUDITORIA  CORREÇÃO  NOVA VERSÃO→ →

Teste de aceitação antes da publicação

• nenhuma pessoa supera a jornada prevista sem tratamento;
• nenhuma troca reduz descanso;
• repousos e domingos cumprem a regra do grupo;
• feriados têm autorização e destino definidos;



• intervalos possuem cobertura;
• férias e ausências foram simuladas;
• folha reconhece adicionais e eventos;
• gestores conhecem o procedimento de exceção.



Capítulo 18 - Comunicação da escala

Previsibilidade é requisito de gestão

Comunicar com antecedência permite organizar transporte, vida familiar, estudos e descanso. Também 
reduz faltas e trocas. A legislação geral não estabelece um único prazo universal para toda alteração de 
escala; CCT, ACT, contrato, regulamento, categoria ou circunstância podem trazer regras específicas.

Padrão recomendado

• publicar por canal oficial acessível;
• indicar período coberto e versão;
• confirmar ciência quando necessário;
• destacar mudanças em relação à versão anterior;
• manter histórico consultável;
• disponibilizar canal para inconsistências;
• usar antecedência compatível com previsibilidade e norma coletiva;
• limitar mudanças de última hora a situações justificadas.

Alteração unilateral

O poder de organização do empregador encontra limites no contrato, na lei, na norma coletiva e na 
vedação de alteração lesiva. Mudanças relevantes, frequentes ou que afetem condições pessoais 
consolidadas exigem análise cuidadosa. A empresa deve separar ajuste operacional pontual de mudança 
estrutural do contrato.

Erro Comum. Achar que “avisar no grupo” resolve a alteração. Comunicação sem versão, confirmação, 
aprovação e integração pode gerar duas escalas concorrentes.



Capítulo 19 - Escalas digitais

O que a tecnologia deve entregar

Um sistema útil deve permitir:

• parametrizar regras por grupo e vigência;
• visualizar cobertura por horário e competência;
• alertar jornada, interjornada, repouso, domingo e feriado;
• registrar solicitações e aprovações;
• preservar versões e histórico;
• integrar escala, ponto, banco e folha sem apagar origem;
• restringir permissões;
• exportar evidências para auditoria;
• operar contingência em indisponibilidade.

Integração não elimina governança

Automação reproduz parâmetros. Se a CCT estiver errada, o erro será escalado. A implantação deve ter 
dono da regra, data de vigência, ambiente de teste, dupla validação e plano de reversão.

LGPD e proteção de dados

Escalas contêm nomes, horários, unidade, ausências e, às vezes, sinais sensíveis. A empresa deve aplicar 
finalidade, necessidade, acesso mínimo, segurança, retenção definida e resposta a incidentes. A escala 
pública não deve expor motivo médico, endereço, telefone ou informação desnecessária.

Critérios de avaliação, sem indicação de fornecedor

Dimensão Pergunta

Regras Permite grupos, vigências e exceções?

Rastreabilidade Preserva escala publicada e alteração?

Integração Mantém origem entre escala, ponto e folha?

Segurança Há perfis, logs, autenticação e contingência?

Usabilidade Gestor entende o alerta e sabe corrigi-lo?

Portabilidade A empresa consegue exportar histórico legível?



Boa Prática. Antes de ativar bloqueios automáticos, execute um ciclo paralelo, compare resultados e 
documente falsos positivos. Bloqueio cego pode impedir cobertura necessária; ausência de alerta pode 
normalizar irregularidade.



Capítulo 20 - Erros mais comuns

1. Copiar a escala de outra empresa

Erro: reproduzir um modelo porque funciona em empresa semelhante. Risco: categorias, municípios, 
demanda e contratos podem ser diferentes. Consequência operacional: cobertura inadequada ou custo 
inesperado. Boa prática: reconstruir premissas e validar instrumento aplicável.

2. Ignorar a CCT ou ler apenas a cláusula de jornada

Erro: consultar resumo ou cláusula isolada. Risco: perder regras de domingo, feriado, intervalo, 
benefício e comunicação. Consequência operacional: sistema parametrizado de forma incompleta. Boa 
prática: analisar instrumento integral, vigência, território e aditivos.

3. Planejar apenas com base na demanda

Erro: preencher todos os postos sem reservar descansos. Risco: intervalos e repousos inviáveis. 
Consequência operacional: gestor improvisa substituição. Boa prática: dimensionar demanda e 
indisponibilidades simultaneamente.

4. Esquecer descansos na troca entre semanas

Erro: validar cada semana isoladamente. Risco: sete ou mais dias consecutivos e interjornada reduzida. 
Consequência operacional: fadiga e pagamento adicional. Boa prática: validar linha do tempo contínua.

5. Utilizar 12x36 informalmente

Erro: escalar doze horas sem instrumento e sem 36 horas reais. Risco: regime descaracterizado e horas 
extras. Consequência operacional: plantões e substituições imprevisíveis. Boa prática: formalizar e 
bloquear invasão do descanso.

6. Confundir escala com banco de horas

Erro: tratar folga alterada como débito ou crédito automático. Risco: saldo sem instrumento ou causa. 
Consequência operacional: divergência com empregados e folha. Boa prática: separar planejamento, 
registro e compensação.

7. Permitir trocas sem registro

Erro: aceitar acordos por mensagem privada. Risco: descanso, qualificação e responsabilidade não 
verificados. Consequência operacional: falta de quem “achava” que não trabalharia. Boa prática: fluxo 
único de solicitação, validação e aprovação.



8. Não prever faltas

Erro: dimensionar com presença integral. Risco: extensão automática de jornada. Consequência 
operacional: horas extras, intervalos adiados e sobrecarga. Boa prática: contingência baseada em 
histórico próprio.

9. Dimensionar a equipe no limite

Erro: considerar somente horas produtivas. Risco: qualquer pausa reduz atendimento. Consequência 
operacional: liderança vira cobertura permanente. Boa prática: trabalhar com capacidade líquida e nível 
de serviço.

10. Aceitar horas extras recorrentes como característica da área

Erro: pagar sem investigar causa. Risco: jornada excessiva e problema estrutural. Consequência 
operacional: custo, fadiga e rotatividade. Boa prática: indicador por motivo, equipe e faixa.

11. Não confrontar escala e ponto

Erro: guardar documentos em sistemas separados. Risco: desvios não tratados. Consequência 
operacional: banco e folha recebem informação incompleta. Boa prática: conciliação antes do 
fechamento.

12. Alterar horários constantemente

Erro: usar mudança como solução padrão. Risco: imprevisibilidade e possível alteração prejudicial. 
Consequência operacional: faltas, trocas e perda de confiança. Boa prática: escala-base estável e 
exceções justificadas.

13. Trabalhar domingos e feriados sem análise jurídica

Erro: presumir que abrir o estabelecimento autoriza o trabalho. Risco: falta de autorização, folga ou 
remuneração. Consequência operacional: autuação, pagamento e reorganização tardia. Boa prática: 
matriz de atividade, localidade, CCT, descanso e folha.

14. Não treinar gestores

Erro: concentrar conhecimento no RH. Risco: decisões diárias contradizem a política. Consequência 
operacional: horas não autorizadas, trocas e ajustes manuais. Boa prática: treinamento prático com 
casos e limites de autoridade.



15. Tratar o nome do modelo como garantia

Erro: acreditar que “5x2”, “6x1” ou “12x36” basta. Risco: carga, descanso ou formalidade incompatível. 
Consequência operacional: falsa sensação de conformidade. Boa prática: ficha jurídica e operacional 
por grupo.

16. Programar intervalo sem cobertura

Erro: registrar uma hora de pausa quando ninguém assume a função. Risco: intervalo suprimido na 
prática. Consequência operacional: atendimento durante descanso e marcação incoerente. Boa prática: 
incluir cobertura no dimensionamento.

17. Apagar versões anteriores

Erro: substituir arquivo sempre que muda a escala. Risco: impossibilidade de provar o que foi 
comunicado. Consequência operacional: conflito entre versões. Boa prática: versionamento com data, 
hora e autor.



Capítulo 21 - Auditoria de escalas

Objetivo

A auditoria verifica se o desenho era juridicamente possível, se foi comunicado, se o trabalho ocorreu 
conforme planejado e se os desvios receberam tratamento correto. Ela não se limita a conferir uma 
planilha.

Escopo mínimo

• escala planejada e versões;
• ponto realizado e ajustes;
• horas extras e autorizações;
• intervalos e interjornadas;
• repousos semanais e sequências;
• domingos e feriados;
• trocas e alterações;
• faltas, férias e cobertura;
• banco de horas;
• folha e adicionais;
• instrumentos coletivos e contratos;
• parâmetros de sistema e permissões.

Metodologia

95. definir período, unidades, grupos e risco;
96. confirmar base jurídica e coletiva vigente em cada data;
97. preservar dados e versões;
98. selecionar amostra aleatória e casos críticos;
99. reconstruir a linha do tempo por empregado;
100. conciliar escala, ponto, banco e folha;
101. classificar causa e impacto;
102. corrigir pessoas afetadas e processo;
103. definir responsável e prazo;
104. testar eficácia em ciclo posterior.

Matriz de auditoria

Item Evidência Risco Ação recomendada

Base da escala Contrato, CCT/ACT, ficha do grupo Modelo sem suporte Revalidar e formalizar



Item Evidência Risco Ação recomendada

Versão publicada Arquivo, log e ciência Conflito de comunicação Implantar versionamento

Jornada realizada Marcações originais Horas não tratadas Conciliar ponto e folha

Intervalo Marcações e cobertura Supressão habitual Redimensionar cobertura

Interjornada Saída e entrada seguintes Descanso reduzido Bloquear troca/convocação

Repouso semanal Calendário contínuo 7º dia e dobra Corrigir regra de rotação

Domingo Escala e periodicidade Folga dominical insuficiente Ajustar ciclo e CCT

Feriado Lei, CCT, escala e folha Trabalho sem autorização/destino Regularizar processo

Troca Solicitação e aprovação Alteração informal Centralizar fluxo

Banco de horas Instrumento e extrato Crédito/débito incorreto Reprocessar evento

Folha Rubricas e memória Pagamento divergente Corrigir e reconciliar

Sistema Parâmetro e vigência Regra antiga aplicada Versionar configuração

Criticidade dos achados

• Crítico: descanso grave, trabalho sem autorização relevante, pagamento material incorreto ou 
risco atual à saúde.

• Alto: recorrência, grupo amplo ou ausência de evidência essencial.
• Médio: falha localizada com impacto controlável.
• Baixo: melhoria documental sem efeito material identificado.

Boa Prática. Corrigir a folha sem corrigir a causa encerra apenas o sintoma. Todo achado deve ter ação 
individual, quando houver pessoa afetada, e ação sistêmica, quando o processo permitiu a falha.



Capítulo 22 - Indicadores de gestão

Indicador precisa gerar decisão

Não há benchmark universal. Compare áreas semelhantes, períodos equivalentes e metas internas 
justificadas. Defina fórmula, fonte, responsável, frequência e gatilho antes de publicar o painel.

Indicador Definição sugerida Uso gerencial

Horas extras por escala Horas extras / horas previstas Detectar desenho insuficiente

Absenteísmo por turno Ausências / horas escaladas Planejar contingência

Taxa de trocas Trocas aprovadas / postos escalados Avaliar estabilidade e aderência

Cobertura mínima Faixas atendidas / faixas requeridas Medir nível de serviço

Alterações após publicação Versões alteradas / escalas publicadas Controlar previsibilidade

Folgas críticas Folgas fora da regra / folgas verificadas Monitorar repouso

Custo por turno Custo direto do turno / unidade definida Comparar arranjos

Divergência escala x ponto Ocorrências / jornadas comparadas Avaliar aderência

Extensão recorrente Pessoas com extensões repetidas / grupo Localizar sobrecarga

Substituições emergenciais Chamados emergenciais / turnos Medir resiliência

Intervalos desviados Intervalos fora do padrão / jornadas Verificar cobertura real

Concentração de domingos Domingos por pessoa / total do grupo Avaliar equidade e periodicidade

Leitura combinada

Horas extras altas com absenteísmo normal sugerem dimensionamento ou processo. Trocas altas com 
cobertura adequada podem indicar pouca previsibilidade ou preferência de horários. Divergência baixa 
entre escala e ponto não garante conformidade se a escala já nasceu irregular.

Decisão Empresarial. Indicador sem gatilho vira decoração. Exemplo: três ciclos consecutivos com 
extensão no fechamento devem abrir revisão de processo, não apenas uma apresentação mensal.



Capítulo 23 - Estudos de caso

Caso 1 - Comércio 6x1

Cenário: loja abre todos os dias. A folga gira e parte da equipe trabalha em feriados. Problema: o 
sistema muda a folga entre semanas e cria até nove dias consecutivos; a CCT de feriados não foi 
anexada ao cadastro. Risco: repouso tardio, trabalho em feriado sem validação e folha incorreta. 
Análise: a regra dominical da Lei nº 10.101/2000 não substitui o repouso semanal nem a autorização de 
feriados. Decisão recomendada: bloquear sequência superior a seis dias, validar a CCT e a legislação 
municipal, recalcular feriados e criar calendário dominical por empregado. Prevenção: auditoria mensal 
de sequência, domingo e feriado.

Caso 2 - Operação 24 horas

Cenário: central técnica possui quatro equipes e não pode interromper atendimento. Problema: cada 
turno tem exatamente o mínimo operacional; intervalos dependem do líder e faltas geram extensão. 
Risco: pausas inviáveis, interjornada reduzida e fadiga. Análise: a capacidade foi calculada pela demanda 
produtiva, sem cobertura de indisponibilidades. Decisão recomendada: recalcular capacidade líquida, 
criar função de cobertura e sobreposição curta de passagem. Prevenção: simular uma ausência e férias 
antes de cada ciclo.

Caso 3 - Jornada 12x36

Cenário: equipe de vigilância trabalha 7h às 19h. Problema: substituto chega com atraso e o empregado 
permanece até 19h30; treinamentos ocorrem na folga. Risco: extensão habitual e redução das 36 horas. 
Análise: a formalização existe, mas o desenho real não preserva o descanso. Decisão recomendada: 
criar tolerância operacional de passagem dentro do plantão, banco de substitutos e treinamento em 
horário compatível; revisar CCT e contrato da categoria. Prevenção: indicador de saída após plantão e 
convocação no descanso.

Caso 4 - Excesso recorrente de horas extras

Cenário: centro de distribuição 5x2 encerra expedição às 18h. Problema: conferência final dura 
quarenta minutos e é feita após o horário por toda a equipe. Risco: hora extra estrutural e custo não 
previsto. Análise: a escala cobre expedição, mas não o fechamento. Decisão recomendada: deslocar 
parte da equipe, iniciar conferência por ondas e medir tempo real. Contratação só será decidida após 
teste do processo. Prevenção: horas extras por motivo e etapa operacional.



Caso 5 - Muitas trocas informais

Cenário: restaurante permite troca por aplicativo de mensagens. Problema: empregados combinam 
entre si; gestor recebe informação depois. Risco: pessoa sem treinamento assume posto, descanso é 
reduzido e duas versões circulam. Análise: flexibilidade sem governança transferiu à equipe uma decisão 
do empregador. Decisão recomendada: formulário simples, aceite do substituto, validação automática e 
aprovação antes da troca. Prevenção: histórico, prazo operacional e critérios transparentes.

Caso 6 - Turnos de revezamento tratados como fixos

Cenário: indústria alterna equipes entre manhã, tarde e noite a cada quinze dias. Problema: contratos e 
sistema registram “turno de oito horas” sem referência a revezamento ou norma coletiva. Risco: 
enquadramento constitucional inadequado e horas extras. Análise: a operação 24h não decide sozinha; 
a alternância real exige exame do artigo 7º, XIV, da Constituição e do instrumento coletivo. Decisão 
recomendada: mapear ciclo, revisar norma coletiva, jornada, adicionais e saúde ocupacional. 
Prevenção: ficha jurídica por regime e revisão a cada renovação coletiva.



Capítulo 24 - Checklist empresarial

Legislação e enquadramento

 ☐ A atividade preponderante e as funções foram mapeadas.

 ☐ A jornada de cada grupo possui base legal identificada.

 ☐ Categorias e profissões especiais foram separadas.

 ☐ Limites diário e semanal foram validados.

 ☐ Trabalho noturno, menores e condições especiais foram analisados.

 ☐ A data de corte da pesquisa jurídica está registrada.

 ☐ Existe alerta de revisão quando norma relevante mudar.

CCT e ACT

 ☐ Sindicato, categoria e base territorial estão corretos.

 ☐ Instrumento integral, aditivos e vigência foram conferidos.

 ☐ Cláusulas de jornada, escala, intervalo, domingo e feriado foram lidas em conjunto.

 ☐ Obrigações de comunicação, benefício e autorização foram parametrizadas.

 ☐ Há responsável pela renovação e atualização do sistema.

Contratos e políticas

 ☐ Contratos refletem jornada e horário aplicáveis.

 ☐ A forma de instituição da 12x36 está documentada quando utilizada.

 ☐ Compensações possuem instrumento válido.

 ☐ A política define trocas, alterações e responsáveis.

 ☐ Alterações estruturais passam por análise de impacto contratual.

Jornadas e horários

 ☐ A carga foi somada no ciclo completo.

 ☐ Abertura, fechamento e passagem de turno estão incluídos.

 ☐ Reuniões, treinamentos e deslocamentos a serviço foram considerados.

 ☐ O horário noturno e seus efeitos estão parametrizados.

 ☐ Não se presume validade pelo nome da escala.



Intervalos e descansos

 ☐ O intervalo intrajornada está previsto e possui cobertura real.

 ☐ A interjornada é validada entre marcações sucessivas.

 ☐ O repouso semanal possui 24 horas consecutivas.

 ☐ A sequência contínua impede o sétimo dia de trabalho.

 ☐ Trocas não reduzem descanso.

 ☐ Plantões 12x36 preservam 36 horas ininterruptas.

Domingos

 ☐ A autorização aplicável à atividade foi identificada.

 ☐ A legislação municipal foi verificada quando pertinente.

 ☐ A periodicidade de folga dominical está parametrizada.

 ☐ Regras especiais e coletivas foram avaliadas.

 ☐ A escala nominal permite provar a coincidência do repouso.

Feriados

 ☐ O calendário federal, estadual e municipal está atualizado.

 ☐ Cada data foi classificada como feriado ou ponto facultativo.

 ☐ A autorização legal, administrativa e coletiva foi confirmada.

 ☐ Para comércio, a Portaria MTE nº 1.316/2026 foi considerada.

 ☐ Folga compensatória ou remuneração foi definida.

 ☐ Regimes específicos, como 12x36, foram tratados separadamente.

Controle de ponto

 ☐ Escala e ponto são confrontados antes do fechamento.

 ☐ Marcações originais são preservadas.

 ☐ Ajustes possuem motivo, autor e aprovação.

 ☐ Trabalho em folga, domingo e feriado gera alerta.

 ☐ Interjornada e sequência são calculadas sobre o realizado.

 ☐ O sistema não bloqueia o registro do trabalho efetivo.



Banco de horas e horas extras

 ☐ A escala não é confundida com compensação.

 ☐ Créditos e débitos possuem instrumento e causa.

 ☐ Horas extras são analisadas por motivo e recorrência.

 ☐ Vencimentos e saldos são conciliados com a folha.

 ☐ Violações de descanso não são “resolvidas” apenas com saldo ou pagamento.

Dimensionamento

 ☐ A demanda foi medida por faixa horária.

 ☐ Competências mínimas foram definidas.

 ☐ A capacidade considera intervalos, folgas, férias e treinamento.

 ☐ Absenteísmo histórico próprio integra a simulação.

 ☐ Há plano de contingência e reserva adequada ao risco.

 ☐ Ociosidade e sobrecarga são avaliadas em conjunto.

Comunicação e alterações

 ☐ Existe canal oficial acessível.

 ☐ Cada publicação possui versão e vigência.

 ☐ Mudanças são destacadas e confirmadas quando necessário.

 ☐ O histórico não é apagado.

 ☐ A antecedência observa CCT e realidade operacional.

 ☐ Emergências têm procedimento específico.

Auditoria e governança

 ☐ Há dono da regra, do sistema, da escala e do fechamento.

 ☐ Permissões seguem segregação de funções.

 ☐ Indicadores possuem fórmula, fonte, responsável e gatilho.

 ☐ Amostras incluem casos críticos e aleatórios.

 ☐ Achados geram correção individual e sistêmica.

 ☐ A eficácia é testada em ciclo posterior.

 ☐ LGPD, retenção e acesso foram avaliados.



Leitura do checklist. O checklist orienta priorização e não certifica conformidade. Um único “não” em 
descanso, autorização de feriado, jornada especial ou pagamento pode ser material mesmo quando a 
maioria dos itens foi atendida.



Capítulo 25 - Diagnóstico rápido

Sua escala está realmente sob controle?

Responda sim, parcialmente ou não:

105. A CCT e os aditivos vigentes foram analisados integralmente?
106. Cada grupo possui jornada e base jurídica documentadas?
107. A escala respeita intervalos e interjornada na prática?
108. O sistema impede sequência de sete dias de trabalho?
109. Domingos são administrados conforme atividade e periodicidade?
110. Feriados foram classificados por localidade e autorização?
111. Existe contingência real para faltas e férias?
112. Trocas são solicitadas, validadas e registradas?
113. Escala e ponto são confrontados antes da folha?
114. Horas extras recorrentes têm causa e plano de ação?
115. A equipe está dimensionada com capacidade líquida?
116. Gestores conhecem limites e autoridade de decisão?
117. O histórico de versões é preservado?
118. Banco de horas e escala possuem regras separadas?
119. Indicadores provocam revisão quando ultrapassam gatilhos?

Interpretação gerencial

• Predominância de “não”: a escala é reativa; priorize enquadramento, descansos, 
domingos/feriados e conciliação.

• Muitos “parcialmente”: existe estrutura, mas exceções e versões podem comprometer a prova.
• Predominância de “sim”: o processo demonstra controle, mas deve ser testado por amostragem e 

atualizado diante de mudanças.

Atenção. Resultado alto não substitui auditoria. A ferramenta serve para localizar conversas e evidências 
necessárias.



Capítulo 26 - Maturidade da gestão de escalas

Nível 1 - Improvisado

Escalas são feitas conforme necessidade imediata. Trocas ocorrem informalmente; horas extras e folgas 
são tratadas depois. O foco é preencher postos.

Prioridade: mapear jornadas, CCT, descansos e criar uma única versão oficial.

Nível 2 - Organizado

Existe planejamento básico e calendário. Gestores publicam escala e registram parte das alterações, mas 
integrações e contingência são frágeis.

Prioridade: formalizar processo, validar trocas e dimensionar ausências.

Nível 3 - Controlado

Escala, ponto e folha são acompanhados. Existem alertas, responsáveis e conciliação, embora a análise 
ainda seja predominantemente corretiva.

Prioridade: identificar causas de recorrência e criar indicadores com gatilhos.

Nível 4 - Preventivo

Auditorias, indicadores, revisão normativa e simulações de capacidade integram o ciclo. Achados geram 
planos de ação e testes de eficácia.

Prioridade: aperfeiçoar cenários, equidade, saúde e governança tecnológica.

Nível 5 - Estratégico

Escalas são usadas como instrumento de produtividade, previsibilidade e prevenção. Operação, RH, 
folha, saúde e jurídico tomam decisões sobre a mesma base de dados, com cenários e responsabilidades 
claras.

Prioridade: manter adaptação, medir qualidade da decisão e evitar complacência.

Nota editorial. A escala de maturidade é uma ferramenta de autoavaliação. Não constitui certificação 
jurídica, selo externo ou garantia de ausência de passivo.



Capítulo 27 - Perguntas frequentes

1. O que é escala de trabalho?

É a programação que distribui pessoas em dias, horários, turnos e folgas para atender a operação dentro 
das regras aplicáveis.

2. Qual a diferença entre jornada e escala?

Jornada é o tempo de trabalho devido em determinado regime. Escala é a forma de distribuir esse 
tempo e os descansos no calendário.

3. Escala 6x1 é permitida atualmente?

Sim. Em 2 de setembro de 2026, a escala 6x1 continua juridicamente possível, desde que respeite 
jornada, repouso, domingos, feriados, intervalos e normas coletivas. Na mesma data, a CCJ do Senado 
aprovou parecer favorável à PEC nº 221/2019, que segue para o Plenário. A proposta ainda não integra a 
Constituição e não está vigente.

4. Como funciona a 5x2?

São cinco dias de trabalho e dois de folga. A carga diária e a posição das folgas dependem da jornada, da 
compensação válida e da operação.

5. Como funciona a 12x36?

São doze horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, instituídas por 
acordo individual escrito, CCT ou ACT, conforme o artigo 59-A da CLT.

6. Toda 12x36 precisa estar formalizada?

Sim. A CLT exige acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo. Uma escala informal 
de doze horas não equivale ao regime legal.

7. Pode trabalhar no domingo?

Depende da atividade, da legislação e das regras coletivas e municipais pertinentes. O repouso semanal 
e a periodicidade de coincidência com domingo precisam ser respeitados.



8. Pode trabalhar em feriado?

Depende da autorização aplicável. No comércio em geral, a Lei nº 10.101/2000 exige CCT e legislação 
municipal, ressalvadas atividades com autorização permanente na Portaria nº 671/2021, atualizada pela 
Portaria MTE nº 1.316/2026.

9. Todo feriado trabalhado é pago em dobro?

Na regra geral, é devido pagamento em dobro se não houver folga compensatória. Há regimes 
específicos, como a 12x36 do artigo 59-A, e regras coletivas que devem ser analisados.

10. Como funciona a folga semanal?

Na regra geral, são vinte e quatro horas consecutivas, preferencialmente aos domingos. A escala deve 
evitar que o repouso ocorra apenas depois do sétimo dia consecutivo.

11. É obrigatório folgar todos os domingos?

Não em toda atividade. A coincidência periódica depende do regime aplicável. No comércio em geral, 
deve ocorrer ao menos uma vez no período máximo de três semanas, sem prejuízo de regras mais 
específicas.

12. A CCT pode alterar regras da escala?

Pode disciplinar jornada, compensação, turnos, folgas, domingos, feriados, comunicação e outros temas 
dentro dos limites legais. É indispensável verificar a convenção ou acordo coletivo aplicável.

13. O empregado pode trocar folga?

Pode solicitar, mas a empresa deve validar e autorizar. O acordo entre colegas não elimina 
responsabilidade sobre descanso, qualificação e cobertura.

14. Pode trocar turno?

Pode haver troca conforme política e norma aplicável, desde que não reduza descansos, viole jornada, 
gere incompatibilidade de função ou afete adicionais sem tratamento.

15. A empresa pode alterar a escala?

Pode exercer seu poder de organização dentro do contrato, da lei, da norma coletiva e da vedação de 
alteração prejudicial. Mudanças relevantes ou recorrentes exigem análise cuidadosa e comunicação.



16. Existe antecedência mínima universal para comunicar escala?

Não existe um único prazo geral para todos os casos. CCT, ACT, contrato, regulamento ou categoria 
podem estabelecer antecedência. A empresa deve adotar previsibilidade compatível com a operação.

17. Como ficam as horas extras?

O ponto deve registrar o trabalho real. O excesso recebe tratamento conforme autorização, jornada, 
instrumento, banco de horas e folha. Escala mal dimensionada não transforma extra recorrente em hora 
normal.

18. Banco de horas pode ser usado em qualquer escala?

Somente quando houver instrumento válido e eventos abrangidos. O banco não elimina limites de 
jornada, intervalos, repousos ou regras de feriado.

19. Como ficam os intervalos?

Devem ser programados e efetivamente usufruídos conforme a jornada e a regra aplicável. A escala 
precisa prever cobertura durante a pausa.

20. Como funciona uma escala em operação 24 horas?

São combinadas equipes e turnos para manter continuidade. O desenho deve considerar passagem, 
intervalos, ausência, noite, domingos, feriados, revezamento e contingência.

21. Operação 24h significa turno ininterrupto de revezamento?

Não necessariamente. É preciso verificar se o empregado alterna horários de forma relevante. Operação 
contínua e revezamento constitucional são conceitos diferentes.

22. Como controlar faltas?

Com registro correto, classificação da ausência, plano de cobertura e análise de recorrência. Dados 
médicos devem ter acesso restrito.

23. Como planejar férias?

Integre o calendário à capacidade, considere competência do substituto e simule cobertura. Férias não 
devem ser tratadas como emergência.



24. Escala digital é válida?

Pode ser, desde que represente regras válidas, seja acessível, preserve versões e permita provar 
comunicação e alterações. Tecnologia não convalida jornada irregular.

25. Como auditar escalas?

Reconstrua a linha do tempo, valide a base jurídica e concilie escala, ponto, banco, folha, descansos, 
domingos, feriados e alterações.

26. Como saber se falta pessoal?

Observe horas extras recorrentes, pausas adiadas, gestores cobrindo postos, filas, trocas e falhas em 
férias. Compare demanda por faixa com capacidade líquida.

27. Qual é o papel do gestor?

Publicar e cumprir a escala, autorizar exceções dentro de sua competência, garantir registro fiel, 
proteger descansos e escalar problemas de capacidade.

28. Pode trabalhar sete dias seguidos e folgar depois?

Na regra geral, não é prática segura. O repouso semanal deve ser concedido e a jurisprudência do TST 
trata a concessão após o sétimo dia como violação com pagamento em dobro.

29. Ponto facultativo é feriado?

Não automaticamente. É preciso verificar lei federal, estadual ou municipal. A empresa privada pode 
manter trabalho quando não houver feriado ou regra coletiva em sentido diverso.

30. Reunião no dia de folga altera a escala?

Se houver trabalho ou tempo à disposição, o evento pode afetar jornada e descanso. Reuniões devem 
ser planejadas dentro do horário ou tratadas corretamente.

31. Uma folga pode servir ao mesmo tempo como repouso semanal e compensação de 
feriado?

A resposta depende do regime, da forma de programação e da norma coletiva. Não acumule finalidades 
por presunção; documente qual obrigação cada folga satisfaz.



32. Quem trabalha 12x36 recebe feriado em dobro?

Na disciplina geral do artigo 59-A, a remuneração mensal pactuada abrange o descanso em feriados e 
eles são considerados compensados. Categoria e norma coletiva podem exigir análise adicional.

33. A empresa pode bloquear o ponto fora da escala?

Não deve impedir o registro do trabalho efetivamente realizado. Pode alertar e tratar a falta de 
autorização por gestão, preservando a marcação real.

34. Quantos domingos seguidos podem ser trabalhados?

Depende da atividade, do grupo e da norma aplicável. No comércio em geral, o repouso deve coincidir 
com domingo ao menos uma vez em três semanas; regras especiais podem ser mais protetivas.

35. Qual é o primeiro passo para corrigir uma escala frágil?

Preserve versões e pontos, mapeie grupos e instrumentos, identifique descansos e feriados críticos e 
concilie uma amostra antes de alterar o sistema.



Capítulo 28 - Conclusão

Uma escala juridicamente segura e operacionalmente eficiente não é aquela que apenas preenche 
todos os horários. É aquela que compatibiliza necessidade empresarial, quantidade adequada de 
pessoas, limites de jornada, descansos, normas coletivas, controle e capacidade de adaptação.

O melhor modelo não é o mais conhecido nem o mais compacto. É o que a empresa consegue explicar, 
executar, registrar e auditar. Quando horas extras, trocas e pausas adiadas se repetem, a escala deve ser 
questionada como desenho de capacidade, não apenas como disciplina individual.

O ciclo de gestão é contínuo:

Planejar → Dimensionar → Escalar → Comunicar → Registrar → Conferir → Auditar → Corrigir.

A qualidade está na coerência entre quatro realidades: o que a operação precisa, o que a lei permite, o 
que a empresa programou e o que as pessoas efetivamente trabalharam.



Continue aprendendo

• Guia 03 - Jornada de Trabalho - compreenda limites, regimes, descanso e organização do tempo.
• Guia 04 - Controle de Ponto - fortaleça a prova do que efetivamente ocorreu.
• Guia 05 - Banco de Horas - administre compensações, saldos e vencimentos.
• Guia 06 - Horas Extras - aprofunde autorização, registro, adicional, reflexos, pagamento e 

auditoria.
• Guia 08 - Intervalos Intrajornada e Interjornada - Em breve.



Diagnóstico de Saúde Trabalhista

Se a empresa possui horas extras recorrentes, muitas trocas, dúvidas sobre domingos e feriados, 
intervalos adiados, equipes no limite ou divergências entre escala, ponto e folha, uma análise 
individualizada pode organizar o problema por evidências.

O Diagnóstico de Saúde Trabalhista pode examinar:

• escalas e versões;
• contratos e jornadas;
• convenções e acordos coletivos;
• marcações e ajustes de ponto;
• horas extras e banco de horas;
• intervalos, interjornadas e repousos;
• domingos e feriados;
• dimensionamento e contingência;
• procedimentos internos e permissões de sistema.

O diagnóstico não é promessa de resultado, certificação universal ou garantia de ausência de passivo. 
Seu objetivo é identificar lacunas, classificar prioridades e apoiar um plano de ação proporcional à 
realidade da empresa.

Próximo passo consultivo: reunir a escala vigente e suas versões, CCT/ACT, contratos, amostra de 
ponto, extratos de banco, folha, calendário de feriados e registro de trocas. Esse conjunto permite 
iniciar uma avaliação baseada em fatos.
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